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Resumo: Com o rompimento da convivência conjugal é preciso que se estabeleça com quem 
permanecerá a guarda dos filhos menores, sendo admitido como principal critério a vontade 
dos genitores. Dentre as modalidades de guarda existentes no ordenamento jurídico brasileiro, 
a guarda compartilhada é adotada como regra, consistindo na responsabilização conjunta e o 
exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam na mesma residência, referentes 
ao poder familiar dos filhos comuns. É frequente que um dos genitores, movido pelas mágoas, 
ressentimentos e conflitos pessoais decorrentes do término do relacionamento afetivo, busque 
afastar o ex-cônjuge da vida do filho menor, denegrindo sua imagem e prejudicando as 
relações afetivas entre ambos. Neste contexto surge a alienação parental, consistente em 
qualquer interferência na formação psicológica da criança ou adolescente promovida por um 
dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham o menor sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou a manutenção 
de vínculos com este. A guarda compartilhada como possível meio de prevenir e amenizar os 
efeitos da alienação parental, vem despertando reflexões na doutrina e na jurisprudência 
brasileiras quanto a sua efetividade. 
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Abstract: With the disruption of conjugal coexistence, it is necessary to establish with whom 
will remain the custody of the younger children, being admitted as the main criterion the will 
of the parents. Among the modalities of custody existing in the Brazilian legal order, the 
shared custody is adopted as a rule, consisting of joint accountability and the exercise of 
rights and duties of the father and mother who do not live in the same residence, relating to 
the family power of the common children. It is often that one of the parents, moved by the 
sorrows, resentments and personal conflicts arising from the end of the affective relationship, 
seek to ward off the former spouse of the life of the minor child, denecting his image and 
damaging the affective relationships between them. In this context, parental alienation arises, 
consistent in any interference in the psychological formation of the child or adolescent 
promoted by one of the parents, by the grandparents or those who have the smallest under 
their authority, custody or surveillance to repudiate the parent or to cause injury to the 
establishment or maintenance of bonds with this. The shared custody as a possible means of 
preventing and alleviating the effects of parental alienation, it has been arousing reflections in 
the Brazilian doctrine and jurisprudence regarding its effectiveness.      





                                                          
1
 - Bacharel do Curso de Direito pelo Centro Universitário de Anápolis – UniEVANGÉLICA. Pós-
graduanda em Direito Civil e Processual Civil pela Universidade Evangélica de Anápolis – 
UniEvangelica. 
Guarda Compartilhada: prevenção da alienação parental?- Eunice Terezinha Teles Curado 
 






Devido às mudanças e os problemas vivenciados pelas famílias no decorrer da 
história adveio a necessidade de criação de novos institutos jurídicos. Nestas circunstâncias, 
surgiram diversas indagações acerca de meios aptos a solucionar ou reduzir os efeitos 
negativos da alienação parental. 
O presente trabalho tem a ideia central de analisar a guarda compartilhada como 
possível meio de prevenção da alienação parental nos casos de dissolução do vínculo conjugal 
envolvendo filhos menores, sob a égide da legislação brasileira. Com o fim do relacionamento 
conjugal, é forçoso que se estabeleça com quem permanecerá a guarda dos filhos menores. 
Assim, dentre as modalidades de guarda presentes no ordenamento jurídico brasileiro, possui 
relevância a guarda compartilhada, atribuída como regra na legislação pátria. 
A presente pesquisa fomenta o desenvolvimento histórico da alienação parental e 
seu conceito, identificando as figuras do sujeito alienante, sujeito alienado e vítima. Descreve 
as condutas da alienação parental exemplificativas previstas em lei e as sanções aplicáveis. O 
menor, vítima da alienação parental, em muitos casos apresenta predisposição a cometer 
suicídio, podendo ainda ostentar diversos problemas psicológicos como ansiedade, pânico e 
depressão.  
A narrativa deste trabalho, baseando-se no método de compilação bibliográfica, 
apresenta posições doutrinárias e jurisprudenciais de tribunais brasileiros para a melhor 
compreensão da questão planteada. Assim sendo, analisa a aplicabilidade de meios aptos a 
prevenir e coibir a prática da alienação parental nos casos de rompimento do vínculo conjugal 
envolvendo filhos menores. Por esta razão, a atribuição da guarda compartilhada como 
possível instrumento eficaz para se evitar os efeitos psicológicos negativos entre os membros 
da família envolvida é o objetivo central desta pesquisa. 
 
2. Do Poder Familiar 
 
No direito romano, o poder familiar denominava-se pátria potestas e priorizava 
apenas os interesses do chefe de família, tendo caráter absoluto. Este tinha o direito sobre a 
vida e a morte do filho, referente ao jus vitae et necis. Com o decorrer dos anos, o chefe de 
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família teve seus poderes limitados, uma vez que não podia mais expor o filho, mata-lo ou 
entrega-lo como indenização (GONÇALVES, 2018). 
Acerca da autonomia do indivíduo enquanto cidadão e da relação de submissão 
existente entre o pai e o filho em Roma, Caio Mário da Silva Pereira aduziu que: 
Politicamente, o filius familias gozava de relativa autonomia, porque, como 
cidadão (ut civis), era reclamado pelo Estado para o exercício de funções 
públicas (ius honorum), como para a participação nos comícios (ius 
suffragü). Mas, no que respeita aos direitos civis, a comunidade, a 
comunidade de existência entre pai e filho impunha a este o poder absoluto 
daquele. Essa submissão era destinada durar sempre, salvo a cessação por 
morte ou capitis deminutio do pater, elevação do filho a certas dignidades 
maiores, ou emancipação voluntária, o que autoriza dizer que a pátria 
potestas era vitalícia (2018, p. 497). 
 
Na modernidade, o poder familiar se tornou um conjunto de deveres concedidos 
aos pais de caráter protetivo em relação aos filhos, transcendendo o âmbito do direito privado 
e alcançando o direito público. O cristianismo teve papel decisivo na construção desse 
conceito. O poder familiar é um múnus público, no que tange à importância da proteção das 
novas gerações pelo Estado no âmbito das relações familiares (GONÇALVES, 2018). 
De acordo com Sílvio de Salvo Venosa (2015), os pais são essenciais na formação 
da criança. Aos genitores incumbe a criação e educação dos filhos, a fim de torna-los úteis à 
sociedade. Quando o pai ou a mãe falta com esse dever deve arcar com as sanções de caráter 
civil e criminal, respondendo pelos crimes de abandono material, moral e intelectual do 
infante. 
O Código Civil de 2002 prevê o poder familiar quanto aos genitores sem qualquer 
discriminação ou preferência, possuindo igualdade de condições, direitos e deveres. O mesmo 
ocorre em relação aos filhos menores, não havendo qualquer distinção independente da 
origem da filiação (MONTEIRO; SILVA, 2016). 
O poder familiar é indelegável e irrenunciável, pois os genitores não podem 
transferi-lo à outrem e nem renunciar; também é imprescritível, uma vez que esse direito não 
decai pelo fato do genitor não exercitá-lo. Outro aspecto relevante é sua incompatibilidade 
com a tutela (GONÇALVES, 2018). 
Consoante artigo 1635 do Código Civil, o poder familiar extingue-se pela morte 
dos pais ou do filho, pela emancipação, pela maioridade, pela adoção e por decisão judicial 
(BRASIL, 2002, online). 
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A maioridade tem como consequência o fato de cessar integralmente a 
subordinação do menor aos pais. Já a adoção transfere o poder familiar da pessoa do pai 
natural para o adotante. Este aspecto é irreversível, no sentido que é ineficaz posterior 
arrependimento daquele que entregou o infante à adoção, desde que o ato tenha sido realizado 
pelo procedimento legal (GONÇALVES, 2018). 
Dispõe o Art. 1.637 do Código Civil sobre as situações que ocasionam a 
suspensão do poder familiar. Caso um dos genitores abuse de sua autoridade, faltando aos 
deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao magistrado, mediante 
requerimento, adotar a medida cabível, podendo determinar a suspensão do poder familiar, 
quando conveniente (BRASIL, 2002, online). 
Em caso de suspensão do poder familiar, o genitor perde todos os direitos 
referentes aos filhos. A autoridade judiciária poder decreta-la liminarmente se houver causas 
graves que justifiquem a adoção da medida, de modo que este ato aproxima-se de uma 
antecipação de tutela. Assim, será concedida a guarda do menor à terceiro até final decisão 
(VENOSA, 2015). 
O juiz de ofício, ou a requerimento de um parente, ou por representação do 
Ministério Público, suspende o poder familiar pelo tempo conveniente à proteção do interesse 
do menor. Ao findar este prazo estipulado pelo julgador, o exercício do poder familiar é 
restabelecido, com o respetivo conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais em relação à 
pessoa e aos bens dos filhos (PEREIRA, 2018). 
 
3. Da Proteção da Criança e do Adolescente 
 
Em relação à evolução do tratamento jurídico atribuído à criança e o adolescente, 
anteriormente a comunidade internacional não reconhecia a importância da proteção ao 
infante, havendo dois fatores decisivos para a mudança dessa situação: a) a insatisfação dos 
operários com as condições de trabalho da época e b) as consequências da Primeira Guerra 
Mundial às crianças. Assim, no final do século XIX e início do século XX surgiram vários 
movimentos sociais buscando reverter essa situação (ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 2014). 
Essas manifestações culminaram na Organização Internacional do Trabalho, que 
resultou em seis convenções, dentre estas duas referem-se à proteção dos direitos do menor. 
Posteriormente, foi criada a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, com o maior 
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número de ratificações pelo mundo, garantindo à criança e ao adolescente Proteção Integral 
(ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 2014). 
Em relação ao conceito de criança e adolescente, será criança a pessoa com até 
doze anos incompletos e adolescente aquele que tiver entre doze e dezoito anos. Essa 
classificação técnica possui previsão legal no Art. 2° do ECA e possui o critério da idade 
como absoluto. Conforme o parágrafo único do referido dispositivo, nos casos expressos em 
lei, aplica-se excepcionalmente o ECA às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade 
(BRASIL, 1990, online). 
 
Diante da movimentação de diversas categorias sociais e da necessidade de 
promover proteção aos interesses do menor, o Estado brasileiro editou uma lei especifica a 
fim de tutelar os direitos do infante, a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, denominada 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  Em relação à criação desse diploma legal, 
leciona Válter Kenji Ishida: 
Houve muita galhardia para a realização do ECA. Sancionado, após tal 
procedimento, passou a ser um dos diplomas legais mais modernos. A edição 
do ECA representava o estabelecimento da garantia, de instituição do 
contraditório, de supressão do denominado “entulho autoritário”. Tratou-se 
de uma reação à desigualdade. O ECA é uma criação coletiva. É fruto de um 
grande movimento, de várias categorias. Ele nasce da capacidade de 
indignação da sociedade (2011, p. 3). 
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente é resultado do disposto no Art. 24, inciso 
XV, da Constituição Federal de 1988 (CF) e estabelece normas gerais de proteção à infância e 
juventude. O mencionado Estatuto em seu artigo 1° adotou expressamente a doutrina da 
proteção integral, sendo baseada na interpretação de dispositivos constitucionais. Em sentido 
amplo, conforme Art. 6° da CF/88, a proteção à infância é direito social (ROSSATO; 
LÉPORE; CUNHA, 2014). 
O direito à convivência familiar e comunitária da criança e do adolescente possui 
previsão no Art. 19 do ECA. O direito à convivência familiar é o direito fundamental do 
infante de viver junto à sua família natural ou subsidiariamente à sua família extensa, 
fundando-se nos princípios da proteção integral e o da prioridade absoluta.  Conforme Art. 
226 da CF/88, a entidade familiar é a base da sociedade e tem especial proteção do Estado, 
por meio de institutos jurídicos e instrumentos legais efetivos (ISHIDA, 2011). 
Diante da proteção do núcleo familiar, há preferência de que a criança permaneça 
com seus pais biológicos. No entanto, quando isto não é possível, pode haver o acolhimento 
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familiar ou institucional. Apenas após a verificação técnico-jurídica da falta de condições dos 
genitores, inicia-se o procedimento de inserir o menor em lar substituto. Quanto aos termos 
jurídicos, a família natural é a advinda dos genitores biológicos, a família extensa refere-se 
aos parentes com afinidade ou afetividade e família substituta provém da guarda, tutela e 
adoção (ISHIDA, 2011). 
A fim de assegurar a defesa dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, 
foram criados mecanismos no âmbito do Poder Judiciário. Nesse contexto, têm-se o Sistema 
de Justiça da Infância e da Juventude, formado pela Vara da Infância e da Juventude, pela 
Defensoria Pública e pelo Ministério Público, além de outros órgãos específicos (ROSSATO; 
LÉPORE; CUNHA, 2014). 
 
4. Modalidades de Guarda 
 
Segundo Maria Berenice Dias (2015), o critério utilizado para estipular a guarda 
dos filhos é a vontade dos genitores. Porém, a definição de quem permanecerá no convívio 
com o infante não se restringe ao âmbito familiar, podendo ser deferida a guarda a outra 
pessoa, existindo preferência por componente da família extensa, que possua relação de 
afetividade e apresente compatibilidade. Neste capítulo serão abordados os diferentes tipos de 
guarda existentes no ordenamento jurídico brasileiro. 
Conforme disposto no Art. 1.583, §1°, do Código Civil de 2002, entende-se por 
guarda unilateral “a atribuída a um só dos genitores ou a alguém que o substitua”.  
Conforme Art. 1.583, §5°, do Código Civil de 2002, a guarda unilateral obriga o 
genitor que não a detenha a supervisionar os interesses dos filhos, sendo parte legítima para 
requerer informações ou prestação de contas, subjetivas ou objetivas, em situações 
relacionadas, de forma direta ou indireta, à educação e saúde física e psicológica do menor 
(DIAS, 2015). 
A guarda pode ser atribuída ainda a um terceiro, como avós ou tios. Segundo Art. 
1.584, §5°, do Código Civil de 2002, caso o magistrado verifique que o infante não deve 
permanecer sob os cuidados dos pais, concederá a guarda à pessoa que possua 
compatibilidade com a medida, observados, preferencialmente, o grau de parentesco e a 
afetividade e afinidade (TARTUCE, 2018). 
O direito e dever de visitas considera, primeiramente, o interesse do infante. A 
visita deve ser observada de forma ampla, não se limitando à opção de o genitor não guardião 
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visitar o menor e recebe-lo em determinados dias em sua residência, porém refere-se à 
imposição de uma relação de mútua comunicação e correspondência entre ambos 
(MADALENO, 2017). 
A regulamentação de visitas visa preservar a convivência entre o genitor não 
guardião e seu filho, sendo permitida a fiscalização da manutenção e educação deste. 
Ademais, qualquer estabelecimento, público ou privado, deve prestar informações aos pais 
sobre seus filhos, sob pena de multa. Nesse sentido, aduz Maria Berenice Dias:  
 
[...] poderá ter os filhos em sua companhia, em períodos estabelecidos por 
consenso ou fixados pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e 
educação (CC 1.589). Tanto isso é verdade que a escola tem o dever de 
informar mesmo ao genitor que não convive com o filho, sobre a frequência 
e o rendimento do aluno, bem como sobre a execução da proposta 
pedagógica da escola. Qualquer estabelecimento público ou privado é 
obrigado a prestar informações a qualquer dos genitores sobre os filhos 
destes, sob pena de multa de R$200,00 a R$500,00 por dia pelo não 
atendimento da solicitação (CC 1.584 §6º). (2015, p.524 – grifo do autor). 
 
Assim, após o rompimento da convivência conjugal, os genitores devem arcar, de 
forma igualitária, com as despesas para manutenção dos filhos. O ordenamento jurídico 
brasileiro dispõe que o instituto dos alimentos corresponde às condições essenciais a toda 
pessoa, a fim de proporcionar-lhe o mínimo para educação, saúde, alimentação e moradia. O 
direito aos alimentos é irrenunciável e personalíssimo e devem ser fixados nos limites das 
necessidades do alimentado e condições financeiras do alimentante (VALENTE, 2017). 
Na guarda alternada a criança permanece em iguais períodos nas residências de 
cada genitor. Esta modalidade de guarda visa satisfazer mais os interesses dos pais do que dos 
filhos e é propicia a gerar mais problemas que soluções, estando fadada ao insucesso 
(VENOSA, 2015). 
A guarda alternada é uma criação doutrinária e jurisprudencial, não estando 
disciplinada na legislação brasileira, diferentemente da guarda unilateral ou compartilhada. É 
uma modalidade de guarda monoparental, sendo que o período predeterminado que cada 
genitor passa com o infante pode ser anual, semestral, mensal, dentre outros (DIAS, 2015). 
Pode-se mencionar como exemplo de guarda alternada, quando o infante fica em 
companhia do genitor de segunda a quarta-feira e com a genitora de quinta-feira a domingo. 
Como a criança deve sempre arrumar as malas para ir para a outra residência, alguns a 
denominam como “guarda mochileiro”. Pode ser intitulada também como “guarda pingue-
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pongue”, porque o menor convive com cada um dos pais por períodos interruptos 
(TARTUCE, 2018). 
Mostra-se inconveniente a aplicação guarda alternada, pois a criança recebe 
tratamentos distintos nas casas do pai e da mãe e, por consequência, perde seu referencial 
moral. Apesar de ser semelhante à guarda compartilhada, é importante ressaltar que ambas as 
modalidades não se confundem. Em casos excepcionais a guarda alternada pode ser aplicada, 
considerando as circunstâncias e particularidades do caso concreto (TARTUCE, 2018). 
Nos termos do Art. 1.583, §1°do Código Civil de 2002, com redação dada pela 
Lei 11.698 de 2008, guarda compartilhada consiste na “responsabilização conjunta e o 
exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes 
ao poder familiar dos filhos comuns”. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre a proteção integral ao 
infante, sendo dever da comunidade, da família, do Poder Público e da sociedade resguardar 
com prioridade, dentre outros direitos elencados, o de convivência familiar.  Dessa forma, 
com esteio na cooperação mútua entre os cônjuges separados ou divorciados e visando o 
empenho de ambos no cuidado dos filhos havidos na constância da união conjugal, a escolha 
pela guarda compartilhada passou a ser cada vez mais presente nas Varas de Família 
(GONÇALVES, 2018). 
O direito à convivência familiar consiste no direito fundamental da criança e do 
adolescente a viver e manter vínculos afetivos no seio de sua família natural ou 
subsidiariamente à sua família extensa. Em relação a esse direito, Válter Kenji Ishida afirma 
que: 
A garantia da convivência familiar se perfaz através de dois princípios 
basilares: o da proteção integral e o da prioridade absoluta. A entidade 
familiar dispõe de proteção constitucional, já que o art. 226 da Carta Magna 
especifica proteção especial pelo Estado da família. Esta possui um conceito 
dilatado, abrangendo a união estável (art. 226, §3°) e a comunidade formada 
por qualquer dos pais e seus descendentes (art. 226, §4°). A própria 
Declaração Universal dos Direitos do Homem já dispunha em seu art. XVI, 
3, que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade. (2011, p. 33 
e 34). 
 
A guarda compartilhada requer uma convivência pacífica mínima entre os 
genitores, sendo importante certa relação harmônica entre estes. Assim, apesar de ser inviável 
logo após a dissolução da união conjugal em alguns casos, pode mostrar-se adequada 
posteriormente. A esse proposito asseverou Sílvio de Salvo Venosa: 
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A modalidade de guarda pode ser alterada a qualquer tempo, sempre no 
interesse do menor. Isso significa que a princípio, quando no fervor do 
rompimento da convivência conjugal, pode não ser o melhor momento para 
a guarda compartilhada ou para um compartilhamento mais amplo. Após 
algum tempo, serenados os ânimos entre os interessados, a guarda 
compartilhada pode surgir como uma solução natural. Compartilhar deveres 
e obrigações por parte de pais separados em relação aos filhos significa 
manter os elos de afeto com maior presença na vida dos menores.(2015, 
p.202) 
Segundo Maria Berenice Dias (2015), estando ambos os pais aptos a exercer o 
poder familiar e não havendo acordo quanto à guarda do infante, será atribuída a guarda 
compartilhada, exceto se um dos pais declarar que não deseja possuir a guarda do filho. 
Ademais, a atribuição da guarda compartilhada não exime o dever de prestar alimentos, uma 
vez que em muitos casos os pais possuem condições financeiras distintas.  
Em muitos casos os tribunais tem estabelecido a guarda compartilhada de um dos 
genitores com um terceiro, como tios ou avós, ou até mesmo de um dos genitores com uma 
terceira pessoa que não é familiar do infante, mas possui uma forte relação de afetividade. Em 
decisão da 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, foi deferida a guarda compartilhada da 
avó e tio paternos em relação a uma adolescente que vive com estes desde os quatro meses de 
vida. O relator destacou que eles buscavam apenas regularizar uma realidade fática existente 
há doze anos, havendo concordância expressa dos envolvidos (GONÇALVES, 2018). 
A guarda compartilhada não está associada meramente ao convívio por períodos 
repartidos, pois devem ser considerados os interesses do menor e não dos genitores. Não 
refere-se à uma divisão matemática do tempo, mas à igualdade de responsabilidades e 
cuidados dos pais em relação ao infante. Assim, a fim de planejar os períodos de convivência 
do menor com os genitores, de forma equilibrada, e determinar as atribuições parentais, o 
magistrado poderá utilizar orientação técnico-profissional ou de equipe interdisciplinar 
(MADALENO, 2017). 
 
5. Das Diferentes Condutas de Alienação Parental 
 
A terminologia “síndrome da alienação parental” foi elaborada por Richard 
Gardner, professor do Departamento de Psiquiatria Infantil da Faculdade de Columbia, em 
Nova York, EUA, em 1985, e refere-se a um distúrbio infantil advindo de uma realidade de 
disputa dos pais em relação à guarda e cuidados do filho menor (GAGLIANO; PAMPLONA 
FILHO, 2017). 
Guarda Compartilhada: prevenção da alienação parental?- Eunice Terezinha Teles Curado 
 




No ordenamento jurídico brasileiro, a síndrome da alienação parental foi 
regulamentada pela Lei n° 12.318, de 26 de agosto de 2010. Contudo, uma parcela da 
comunidade científica não entende haver uma verdadeira “síndrome”, sendo necessárias 
novas pesquisas na área para referido reconhecimento. Portanto, a lei supracitada refere-se à 
alienação parental e não diretamente à síndrome, que engloba os sinais e sintomas 
apresentados pelo infante programado para repudiar um dos pais (PEREIRA, 2018). 
O Art. 2° da Lei n° 12.318/2010, conceitua a alienação parental como da seguinte 
forma: 
 
Art. 2º - Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua 
autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. 
 
 
Pode ser considerado sujeito ativo, chamado de alienador, um dos genitores, avós, 
tutores, qualquer pessoa que tenha o menor sob sua custódia, bem como o responsável por 
programa de acolhimento institucional. Porém, o legislador restringiu a figura do sujeito 
passivo, nomeado como alienado, somente ao genitor, apesar de outros membros familiares 
também poderem ser identificados como tais, como tios, irmãos, avós ou padrasto. A vítima 
da conduta de alienação parental é o menor, quem sofre as maiores consequências desta 
prática (PEREIRA, 2018). 
A Lei n° 12.318, de 26 de agosto de 2010, apresenta variadas condutas 
caracterizadas como alienação parental, não sendo um rol taxativo, e estendeu os efeitos desta 
a outros membros familiares, como os avós (GONÇALVES, 2018). 
O Art. 2°, parágrafo único, incisos I ao VII, da lei mencionada apresenta as 
formas exemplificativas de alienação parental, tais como realizar campanha de 
desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade, dificultar o 
exercício da autoridade parental, dificultar o exercício do direito regulamentado de 
convivência familiar, omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre 
a criança, apresentar falsa denúncia contra genitor e mudar o domicílio para local distante, 
sem justificativa (BRASIL, 2002, online). 
O objetivo do legislador ao elencar este rol de situações caracterizadas como 
alienação parental é proporcionar segurança ao juiz para reprimir essas práticas de forma 
imediata. Neste sentido, ao verificar uma destas condutas, o magistrado não precisa esperar a 
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realização de perícia e arriscar a eficácia de sua decisão. Haverá investigação mais profunda 
acerca do distúrbio somente em casos com maior complexidade (ALMEIDA; RODRIGUES 
JÚNIOR, 2012). 
As falsas memórias são uma das formas de manipulação do menor, de modo que o 
genitor alienante passa a convencê-lo da existência de fatos que nunca ocorreram, visando 
denegrir a imagem do genitor alienado. O infante dificilmente vislumbra que está sendo 
manipulado e passa a acreditar nas inverdades. Com o tempo, ao repetir incessantes vezes 
situações não ocorridas, o próprio genitor alienante passa a não distinguir a mentira da 
verdade (DIAS, 2015). 
Para a caracterização da alienação parental não é necessário a consciência de 
quem a promove. As causas da conduta alienante do genitor podem ser o sentimento de 
frustração, ressentimento, dentre outros. A esse propósito afirmou Fábio Vieira Figueiredo e 
Georgios Alexandridis: 
Diversas podem ser as causas para que o alienador promova a alienação 
parental. Há que se mencionar que independe para a sua configuração a 
necessária consciência por parte de quem a promove, ou seja, o alienador 
pode promover essa campanha contra o alienado sem que tenha a real 
percepção da sua dimensão e consequências, como por motivos de rejeição, 
inconformismo, frustração, egoísmo, servindo como forma de punição ao 
alienado pelo insucesso de uma relação pessoal (2014, p. 49). 
A criança submetida a atos de alienação parental tem seu sadio desenvolvimento 
em risco. Os impactos sobre o infante são diversos, podendo ostentar diversos problemas 
psicológicos como ansiedade, pânico e depressão e demonstrar tendência a atitudes violentas 
e criminosas. A predisposição a cometer suicídio é outro fator frequente (DIAS, 2015). 
Em relação ao ato de mudança de domicílio do menor para local distante, visando 
dificultar a convivência com o outro genitor, possui importância a Lei n°13.058, de 22 de 
dezembro de 2014, que dentre suas disposições alterou o inciso V do artigo 1.634 do Código 
Civil de 2002. O referido dispositivo passou a estabelecer que compete a ambos os pais 
conceder ou negar consentimento em relação à mudança permanente dos filhos menores para 
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6.  Efeitos da Alienação Parental 
 
A Lei n° 12.318/ 2010, que regulamenta a alienação parental, possui mais um 
caráter educativo, visando conscientizar os pais. A esse propósito, Carlos Roberto Gonçalves 
destacou um julgado que demonstra as graves consequências da alienação parental: 
[...] a 2ª Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
por exemplo, manteve a suspensão de visitas ao pai que praticara alienação 
parental. Decidiu-se que o pai da criança necessitava de tratamento 
psicológico antes de voltar a ter permissão para as visitas. Consta do 
processo que a mãe, ao buscar o filho na creche, teve a criança tirada de seus 
braços pelo pai, de forma violenta, e, depois disso, ficou durante cinco anos 
sem ter informações do paradeiro do menor. Durante esse período, o pai 
passou a criança conceitos distorcidos sobre a figura materna, para obter 
exclusividade de seu afeto, com rejeição da mãe e a manutenção do seu 
paradeiro em segredo (2018, p. 299). 
 
As sanções aplicadas em casos de alienação parental estão elencadas na Lei n° 
12.318/2010, sendo desde a advertência ao alienador, fixação de multa, ampliação do regime 
de convivência com o genitor alienado, a intervenção psicológica monitorada, alteração da 
guarda, até a perda ou suspensão do poder familiar (MONTEIRO; SILVA, 2016). 
Sendo identificado um dos atos de alienação parental ou qualquer conduta que 
dificulte a convivência do menor com o genitor, em ação autônoma ou incidental, o 
magistrado poderá, cumulativamente ou não, adotar as medidas adequadas dentre as previstas 
nos incisos I ao VII, do Art. 6°, da Lei n° 12.318/2010, como declarar a ocorrência de 
alienação parental e advertir o alienador, ampliar o regime de convivência familiar em favor 
do genitor alienado, estipular multa ao alienador, dentre outros (BRASIL, 2010, online). 
O menor, vítima da alienação parental, em muitos casos apresenta predisposição a 
cometer suicídio. Além disto, pode ostentar diversos problemas psicológicos como ansiedade, 
pânico e depressão. Outro fator é a baixa autoestima, podendo ter reflexos na fase adulta 
referente à dificuldade em estabelecer relações sociais (MONTEIRO; SILVA, 2016). 
 
7.  Influência da Guarda Compartilhada 
 
A guarda compartilhada mostra-se como um possível meio de prevenção da 
alienação parental. Nesta modalidade de guarda, os filhos de pais separados permanecem sob 
a autoridade equivalente de ambos, que tomam em conjunto decisões referentes à criação e 
educação dos menores. O compartilhamento da guarda atinge o genitor alienador em relação 
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ao sentimento de posse/propriedade sobre o infante. O ato de compartilhar para aquele é um 
profundo golpe, porque o filho deixa de ser “meu” para ser “nosso” (FREITAS, 2015). 
A guarda compartilhada mostra-se ainda como forma de prevenção de simples 
condutas visando obstar a convivência da criança com o genitor que não configurem atos de 
alienação parental. A esse respeito, Fábio Vieira Figueiredo e Georgios Alexandridis 
afirmaram o seguinte: 
Observou, também, o legislador que podem ocorrer simplesmente condutas 
que dificultem a convivência do menor com o genitor, ou seja, a existência 
de embaraços para o seu desenvolvimento, que talvez não se coadunem com 
atos de alienação parental, como se houvesse uma gradação estabelecida, na 
qual a alienação parental seria a forma mais grave e, de forma anterior a esta, 
apenas a existência de empecilhos concretos para a realização do direito 
convivência (2014, p.74). 
 
Percebe-se que a guarda compartilhada é um modo de preservar os vínculos 
afetivos entre os filhos e seus genitores e proteger a integridade física e psicológica do menor, 
sendo bastante relevante na formação psicossocial deste. Contudo, esta forma de guarda 
somente pode ser atribuída se houver compreensão e disposição dos pais. É preciso ainda, 
pais conscientes e juízes e conciliadores atentos às peculiaridades de cada caso concreto 
(VENOSA, 2015). 
 
8. Considerações finais  
 
Com a constituição de uma família e o nascimento dos filhos surge o dever de 
cria-los e educa-los, sendo uma característica natural do ser humano. Desta relação advém o 
poder familiar, consistente no conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais em face da 
pessoa e dos bens dos filhos menores, extinguindo-se pela morte, pela emancipação, pela 
maioridade, pela adoção e por decisão judicial.  
Diante do fim do vínculo conjugal é necessário que se estabeleça com quem 
permanecerá a guarda dos filhos menores, sendo adotado como principal critério a vontade 
dos genitores. Da análise das diferentes modalidades de guarda presentes no ordenamento 
jurídico brasileiro percebe-se a importância da guarda compartilhada, atribuída como regra na 
legislação pátria. 
A guarda compartilhada corresponde à responsabilização conjunta e o exercício 
de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam na mesma residência, referentes ao poder 
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familiar dos filhos comuns. Esta modalidade de guarda prioriza o interesse do menor, haja 
vista que resguarda o direito à convivência familiar com os dois genitores. 
Após o rompimento do vínculo conjugal é comum que um dos genitores, movido 
pelas mágoas, ressentimentos e conflitos pessoais decorrentes do término do relacionamento, 
busque afastar o ex-cônjuge da vida do filho menor, denegrindo sua imagem e prejudicando 
as relações afetivas entre ambos.  
Nestas circunstâncias surge a alienação parental, consistente em qualquer 
interferência na formação psicológica do infante promovida por um dos genitores, pelos avós 
ou pelos que tenham o infante sob sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie 
genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou a manutenção de vínculos com este. A 
alienação parental pode gerar diversos problemas psicológicos ao infante como ansiedade, 
pânico e depressão e predisposição a cometer suicídio.  
Observa-se pelo exposto, que a guarda compartilhada é um meio eficaz de 
prevenir e amenizar os efeitos da alienação parental, pois atinge o genitor alienador em 
relação ao sentimento de propriedade sobre o menor. Além disto, esta modalidade de guarda 
não associa-se ao convívio por períodos repartidos com cada um dos genitores, mas à 
igualdade de responsabilidades dos pais em relação ao infante, preservando os vínculos 
afetivos e coibindo a prática da alienação parental . 
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